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RESUMO

As Espécies Exóticas Invasoras (EEIs) têm se tornado foco das principais estratégias conservacionistas 
internacionais, devido aos diferentes impactos ambientais negativos que causam e que podem causar em 
curto, médio e longo prazos. A presença de EEIs em Unidades de Conservação (UCs) tem sido constatada 
em diferentes regiões do mundo e as consequências podem ser devastadoras. O Brasil, país com ~2.300 
UCs, possui, atualmente, ~460 EEIs registradas, sendo muitas destas em UCs. Apesar destes registros, os 
estudos sobre a temática focam em levantamento pontual de espécies em UCs e não exploram questões 
relacionadas à gestão da problemática. O objetivo do estudo foi realizar um diagnóstico sobre a presença 
de EEIs em UCs federais e estaduais da Região Sul, bem como avaliar questões relacionadas à gestão 
ambiental. Para tanto, duas abordagens metodológicas foram utilizadas: i) registro de EEIs em Planos de 
Manejo (PMs) (complementado pelo relato dos gestores); ii) questionário temático aplicado aos gestores. 
Foram identifi cadas 87 EEIs com 770 registros em UCs na Região Sul do Brasil, das quais 54% e 46% foram 
espécies de plantas e animais respectivamente. Todos os gestores confi rmaram a presença de alguma EEI 
em suas unidades, apesar de poucos identifi carem estas como um dos principais problemas de gestão de 
suas unidades. Poucas estratégias específi cas para o manejo de EEIs foram identifi cadas, sendo as poucas 
existentes direcionadas, em sua maioria, para espécies de plantas. Existem desafi os evidentes, presentes e 
futuros, na gestão de EEIs em UCs que necessitam ser enfrentados pelos órgãos ambientais.

Palavras-chave: Invasões Biológicas; Áreas Protegidas; Gestão Ambiental.

ABSTRACT

Alien invasive species in protected areas in Southern Region of Brazil. Invasive Alien Species (IAS) have 
become the focus of major international conservation strategies due to the diff erent negative environmental 
impacts they cause and that they could cause in the short, medium and long-term. @ e presence of IAS in 
Conservation Units (CU) has been documented in diff erent regions of the world and the consequences 
may be devastating. Currently, Brazil has around 2,300 CU and aproximately 460 IAS, many of them have 
been recorded in UC. Despite these records, in Brazil studies have been focused only on sporadic reserach 
and, normally, they do not explore issues related to the management of the problem in CU. @ e aim of the 
study was to perform a IAS survey in CU in the Southern Region of Brazil and to evaluate issues related to 
environmental management. For this, two methodological approaches were used: i) registration of IAS in 
management plans (complemented by managers’ reports); ii) thematic surveys applied to CU managers. 
We identifi ed 87 IAS with 770 records in CU in southern Brazil, of which 54% and 46% were species of 
plants and animals, respectively. All managers confi rmed the presence of some IAS in their units, although 
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few identifi ed as one of the main enviromental management problems of their units. Few specifi c 
strategies for the management of IAS have been identifi ed, and mostly directed to plant species. @ ere 
are obvious present and future challenges in the management of IAS in CU that need to be addressed by 
environmental agencies.

Keywords: Biological Invasions; Conservation Units; Environmental Managment.

INTRODUÇÃO

Ao longo das últimas duas décadas, as Espécies Exóticas Invasoras (EEIs) têm sido consideradas 

peças-chave na transformação dos ecossistemas (Vitousek et al., 1997; Macdougall e Turkington, 2005; 

Vilà et al., 2011; Gallardo et al., 2016). São atribuídos as EEIs diversos impactos ambientais negativos, 

como, por exemplo, na diversidade fi logenética e taxonômica, na riqueza e abundância de comunidades, 

no comportamento e extinção de espécies nativas, na estrutura e produtividade de habitats, na ciclagem 

de nutrientes e contaminantes, nos regimes hidrológicos (Brooks et al., 2004; Kenis et al., 2009; Ehrenfeld, 

2010; Pysek et al., 2012; Ricciardi et al., 2013; Schirmel et al., 2016; David et al., 2017). Além destes, também 

existem impactos socioeconômicos negativos (Bacher et al., 2018), muitos destes relacionados a perdas de 

serviços ecossistêmicos (Pejchar e Mooney, 2009; Katsanevakis et al., 2014; Peh et al., 2015; Vilà e Hulme 

2017; Martinez‐Cillero et al., 2019). 

De uma forma geral, o processo de invasão biológica pode ser compreendido como uma série 

de etapas sucessivas, na qual uma determinada espécie deve superar barreiras bióticas e/ou abióticas, 

em cada etapa do processo (Richardson e Pisek, 2006). A superação destas barreiras está diretamente 

relacionada a duas questões importantes: (i) característica biológicas e ecológicas da espécie 

(invasividade da espécie); (ii) e características do ambiente invadido (invasibilidade da comunidade) 

(Rejmánek e Richardson, 1996; Rejmanek et al., 2005; Hui et al. 2016). Sabidamente, ambientes que 

historicamente sofreram algum tipo de perturbação costumam ser mais suscetíveis a invasões (Lozon 

e Macisaac, 1997; Alpert et al., 2000; Didham et al., 2007; Jauni et al., 2015). Por outro lado, ambientes 

mais conservados, como aqueles encontrados em Unidades de Conservação (UCs), também podem 

estar suscetíveis a presença de EEIs e, como consequência, vários impactos ambientais negativos 

costumam ser observados (Lovejoy, 2006; Allen et al., 2009; Genovesi e Monaco, 2013; Hulme et al., 

2014; Foxcro]  et al., 2017). 

Em 2007, relatório produzido pelo Global Invasive Species Programme (GISP) mostrou que 326 

EEIs já se encontravam presentes em 487 UCs em 106 países (De Poorter et al., 2007).  As UCs, idealizadas 

como refúgio de espécies nativas, constituem-se como uma das principais estratégias para a manutenção 

e conservação da biodiversidade global (Leverington et al., 2010). A presença de EEIs em UCs pode ter 

múltiplos efeitos nos diferentes níveis (espécie, população e comunidade), alterando signifi cativamente 

processos e funções dos ecossistemas (Chornesky e Randall, 2003). Apesar disso, ainda não é dada a devida 

importância, ou por questões relacionadas à percepção de atores da gestão ambiental (Andreu et al., 2009) 

ou ainda, quando percebidas, não existem estratégias para o seu manejo e/ou não existem recursos para 

implementar tais ações (De Poorter et al., 2007; Genovesi e Monaco, 2013).

No Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei n° 9.985 

de 2000 (Brasil, 2000), inclui todas as UCs brasileiras, independentemente da sua categoria de proteção 
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(integral ou de uso sustentável) ou esfera administrativa (federal, estadual ou municipal). O SNUC é gerido 

pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

este último de caráter consultivo e deliberativo. Em âmbito federal, o órgão executor é o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Já em âmbito estadual e municipal, a administração 

das UCs cabe aos órgãos competentes de cada esfera administrativa. Atualmente, o Brasil possui 2.376 

UCs (761 de Proteção Integral e 1.615 de Uso Sustentável) no âmbito federal, estadual e municipal (MMA, 

2019a), localizadas nos diferentes biomas, representando quase 18% do território continental nacional 

(sem considerar sobreposições) (MMA, 2019a). Deste total, 1.423 são UCs de gestão pública e outras 953 

de gestão privada, as RPPNs (Reservas Particulares do Patrimônio Natural) (MMA, 2019a). Sendo assim, 

as UCs recobrem signifi cativa parcela do território nacional, protegendo ecossistemas, espécies e meios 

de vida de populações tradicionais que garantem a provisão de diversos serviços ecossistêmicos essenciais 

para o bem-estar da humanidade (Young e Medeiros, 2018). Apesar da importância das UCs, muitas são 

as pressões e ameaças potencialmente impactantes (ICMBio, 2007), incluindo a presença de EEIs em seus 

limites e entornos (Sampaio e Schmidt, 2013; Silva et al., 2013; Guimarães e Schmidt, 2017; Rocha et al., 

2018).  Neste cenário, o principal objetivo do presente estudo foi realizar um diagnóstico sobre a presença 

de EEIs em UCs federais e estaduais da Região Sul do Brasil, bem como avaliar questões relacionadas a 

gestão destas espécies nas unidades e a percepção dos gestores sobre esta problemática. 

METODOLOGIA

Área de Estudo 

A Região Sul do Brasil compreende os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, que 

juntos abrangem uma de área de 576.783 km², o equivalente a 6,8% do território brasileiro (IBGE, 2019a). O 

clima da Região é subtropical, com o tipo climático Cfa (classifi cação climática de Köppen) predominando 

nas planícies e áreas baixas, enquanto o tipo C�  encontra-se restrito as localidades acima de 650 metros 

acima do nível do mar (Alvares et al., 2013). As temperaturas médias mensais variam entre 9,4 e 25,5 oC 

(INMET, 1992), com as médias anuais decrescendo com o incremento da latitude e, principalmente, com 

aumento da altitude (relevo apresenta um gradiente decrescente de leste para oeste nos três estados). A 

precipitação na região é bem distribuída ao longo de todo ano e os índices pluviométricos variam entre 

1.200 e 2.200 mm (Nimer, 1979), sendo os índices mais baixos registrados no Litoral Sul do Rio Grande do 

Sul e os mais elevados nas encostas voltadas para o Oceano Atlântico e do Rio Uruguai (limite oeste entre 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul). Nesta região do país ocorrem os biomas Mata Atlântica, Pampa e 

Cerrado, sendo o último restrito a uma pequena porção no nordeste do Paraná. Enquanto o Bioma Mata 

Atlântica distribui-se amplamente nos três estados, o Bioma Pampa ocorre apenas no sul do Rio Grande 

do Sul (IBGE, 2019b). Ao longo do século XX, estes biomas sofreram fortes perdas de suas áreas originais, 

especialmente em razão da conversão para atividade agrícola, urbanização e silvicultura (Hasenack et al., 

2019). Neste cenário, a implementação de áreas protegidas se faz necessária, tendo sido implementadas 288 

UCs distribuídas na Região Sul país (MMA, 2019a). 
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Presença de EEIs em Planos de Manejo (PMs) 

A fi m de diagnosticar a presença de EEIs em UCs na Região Sul do país foram consideradas 141 

UCs federais e estaduais da Região Sul que constavam no CNUC no ano de 2016. Neste estudo, não foram 

consideradas as UCs municipais e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). Na esfera federal, 

a administração das UCs é competência do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio). Já na esfera estadual, a administração das UCs é competência de órgãos ambientais. No estado 

do Rio Grande do Sul, o órgão responsável é a Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do 

Rio Grande do Sul (SEMA-RS), no estado de Santa Catarina, a Fundação do Meio Ambiente (FATMA-SC) 

e no estado do Paraná, o Instituto Ambiental do Paraná (IAP-PR).

Ao longo do ano de 2016, foi realizada consulta ao Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

(CNUC) (disponível em <https://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs>), a fi m 

de verifi car a existência de um PM em uma determinada UC. Em caso positivo, a busca pelo documento 

foi realizada nas websites dos órgãos responsáveis pelas unidades. Outros instrumentos de gestão, como 

por exemplo, planos de gestão, não foram considerados nesta compilação. Em um segundo momento, 

foi observada a atualização dos PMs, tendo como base o período de cinco anos a partir da sua criação 

ou a última atualização como recomenda o Roteiro Metodológico de Planejamento (RMP). Este é um 

documento de referência nacional que proporciona as bases para a elaboração dos PMs de todas as UCs 

do país (IBAMA, 2002). 

No total das 141 UCs federais e estaduais da Região Sul consultadas somente 72 possuíam PMs 

até o momento da análise (2016). Considerando-se somente as UCs federais, 22/41 possuíam PMs e das 

UCs estaduais 11/22, 3/10 e 36/68 possuíam PMs para os estados do RS, SC e PR, respectivamente. A 

partir da recomendação do RMP, foi constatado que apenas 12 dos PMs das UCs federais encontraram-se 

atualizados. Já para as UCs estaduais 4, 1 e 16 dos PMs dos estados do RS, SC e PR, respectivamente, 

encontraram-se atualizados. Todos os 72 PMs de UCs federais e estaduais da Região Sul disponíveis foram 

consultados, sendo as EEIs registradas. Posteriormente, para vias de confi rmação, o registro foi apoiado 

nas listas ofi ciais de EEIs dos três estados da Região Sul. Além disso, na relação fi nal de EEIs encontrada 

em cada UC, ainda foram incluídas todas as EEIs mencionadas pelos gestores durante as entrevistas (item 

2.3), que não constavam no respectivo PM.

Avaliação da Gestão da Presença de EEIs em UCs

A fi m de avaliar questões relacionadas à gestão de EEIs nas UCs, foram conduzidas entrevistas 

com 73 gestores de 82 unidades (33 federais e 49 estaduais) da Região Sul, o que correspondeu a ~58% 

das UCs federais e estaduais da Região Sul. A diferença entre número de gestores e UCs (09), se deveu ao 

fato de alguns gestores serem responsáveis por mais de uma UC. Do total de gestores (73), 24, 20, 9 e 20 

correspondem a gestores de UCs federais e dos estados do RS, SC e PR, respectivamente. Para as demais UCs 

da Região Sul (60), os gestores não foram localizados por problemas na linha telefônica ou desatualização 

dos dados de contato (caso mais frequente). Adicionalmente, alguns gestores se encontravam em licença 

médica ou afastados das suas atividades por outros motivos. 



Para a realização das entrevistas, primeiramente, foi estabelecido contato via e-mail ou telefone com 

os órgãos ambientais de cada esfera administrativa, a fi m de obter anuência prévia para a realização das 

entrevistas. Após a anuência, foi solicitado às diretorias envio de um e-mail aos gestores de suas unidades 

para comunicar a realização do estudo. Como forma de evitar um viés nas respostas, os órgãos ambientais 

consentiram em não informar os gestores sobre o conteúdo da entrevista, comunicando somente que 

esta seria sobre problemas relativos à gestão das suas unidades. As entrevistas foram conduzidas sempre 

pelo mesmo entrevistador, por telefone mediante a aplicação de um questionário composto de perguntas 

abertas, no qual as respostas condicionavam as perguntas seguintes (Figura 1). 

Figura 1. Fluxograma do questionário aplicado nas entrevistas com gestores das UCs federais e estaduais 

da Região Sul do Brasil, ilustrando os dois cenários (Cenário 1 e 2) determinados conforme a resposta da 

primeira pergunta.

A primeira pergunta da entrevista objetivou identifi car se os gestores reconheciam as EEIs como 

um dos três principais problemas da UC sob sua gestão (pergunta 1). Dependendo da resposta dos 

entrevistados, dois cenários (1 e 2) poderiam ser seguidos. Para o Cenário 1, foi pressuposto que ao citar 

EEIs como um dos três problemas, em seguida, citariam, pelo menos, uma EEI presente em sua unidade. 

Sendo assim, na sequência de perguntas, os gestores foram indagados sobre a presença de outras EEIs 

na UC sob sua gestão (pergunta 2.1). Já para o Cenário 2, ao não citar EEIs como um dos três principais 

problemas, os gestores foram indagados se consideram este um problema ambiental (pergunta 3.1) e na 

sequência de perguntas, se existem EEIs na UC sob sua gestão (pergunta 3.2). Independentemente do 

cenário, ao fi nal do questionário, os gestores foram indagados se existem estratégias específi cas (previstas 

ou em execução) dentro das UCs sua gestão, relacionadas às EEIs (pergunta 4).
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RESULTADOS

Presença de EEIs em UCs

A partir dos dados obtidos na revisão dos PMs e das entrevistas com os gestores, foram identifi cadas 

um total de 87 EEIs com 770 registros (Tabela 1) em UCs da Região Sul do Brasil. Deste total, 43 (54%) são 

espécies de plantas (17 arbóreas, 14 herbáceas e 12 arbustivas) e 36 (46%) espécies de animais (16 peixes, 

12 mamíferos, oito invertebrados, quatro aves, três répteis e um anfíbio). Das espécies de peixes, todas são 

espécies de água doce. Já as espécies de invertebrados são quatro terrestres, três de água doce e uma de 

ambiente marinho costeiro. 

As espécies com maior número de registros em UCs foram três EEIs de plantas (arbóreas): pinus 

(85), eucalipto (61) e uva-do-japão (42), totalizando 188 registros (Tabela 1). Outras cinco espécies de 

plantas possuem número de registros consideráveis: lírio-do-brejo (24), goiabeira (22), braquiária (21), 

nêspera (20) e cinamomo (20). Em relação à fauna, as espécies de vertebrados as EEIs com maior número 

de registros foram lebre-europeia (38), cão-doméstico (28) porco-doméstico/javali (23), pardal (21), gato-

doméstico (20) e rã-touro (20). Já as EEIs de invertebrados não aprensentaram muitos registros, sendo 

abelha-africana (7) e mexilhão-dourado (5), as mais frequentes. Do total de espécies, 27 (31%) EEIs 

apresentaram somente um registro. Aproximadamente 60% dos registros (445) estão concentrados em 14 

EEIs. Duas EEIs registradas neste estudo não possuem registro na Base de Dados da I3N: caracol e escargot 

(Tabela 1). 

Das 36 EEIs de animais registradas, dez são consideradas Fauna Domesticada pela Portaria nº 

93/1998 (IBAMA, 1998): abelha-africana, búfalo, cão-doméstico, gato-doméstico, camundongo, ratazana, 

rato-de-esgoto, pombo-doméstico, porco-doméstico/javali e escargot.

Analisando-se o número de EEIs por estado, foram registradas 48, 39 e 61 para os estados do RS, 

SC e PR, respectivamente (Figura 2). Em relação as EEIs citadas nas listas estaduais dos três estados, 

foram registradas 37%, 40% e 29% estão presentes em UCs dos estados do RS, SC e PR, respectivamente 

(Figura 2).
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Tabela 1. Lista de Espécies Exóticas Invasoras (EEIs) registradas em UCs da Região Sul do Brasil. 

*nome popular
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Figura 2. Relação entre o número de Espécies Exóticas Invasoras (EEIs) registradas* e aquelas que constam 

nas listas ofi ciais de EEIs estaduais da Região Sul do Brasil. RS: Rio Grande do Sul, SC: Santa Catarina e PR: 

Paraná. Para o estado do Rio Grande do Sul, as espécies domésticas cão-doméstico e gato-doméstico não 

foram incluídas no levantamento, pois elas não constam na lista estadual ofi cial. *espécies registradas nos 

Planos de Manejo (PMs) ou através das entrevistas com os gestores das unidades.

Avaliação da Gestão da Presença de EEIs em UCs

Com base nas entrevistas realizadas, a FATMA foi órgão ambiental com maior número de gestores 

(33%) que indicaram as EEIs entre os três principais problemas de suas unidades (Tabela 2), seguido 

pelo ICMBio (26%), SEMA (15%) e IAP (15%) (Tabela 2). Entre aqueles que não citaram as EEIs entre 

os principais problemas de gestão, 91% dos gestores do ICMBio e 100% dos gestores dos demais órgãos 

reconheceram as EEIs um problema quando indagados, posteriormente (Tabela 2). Todos os gestores, dos 

quatro órgãos ambientais, entrevistados confi rmaram a presença de EEIs em suas unidades (Tabela 2). 

Em relação a estratégias específi cas para EEIs em UCs, foram identifi cadas estratégias (previstas ou 

em execução) em 36%, 50%, 44% e 45% das UCs geridas pelo ICMBio, SEMA-RS, FATMA-SC e IAP-PR, 

respectivamente (Tabela 2). Das UCs geridas pelo ICMBio 58% das estratégias específi cas (previstas ou em 

execução) para o manejo de EEIs em suas unidades estão voltadas para plantas, 17% para a fauna e 25% 

para ambas (Figura 3). Já para as UCs geridas pela SEMA-RS, 90% estão voltadas para a fl ora e apenas 10% 

para a fauna (Figura 3). Já no caso das UCs administradas pela FATMA-SC e IAP-PR todas as estratégias 

estão voltadas para a fl ora (Figura 3).

Figura 3. Estratégias específi cas (previstas ou em execução) para o manejo de EEIs direcionados para os dois 

grandes grupos taxonômicos (Flora, Fauna ou ambos). ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade); SEMA-RS (Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Rio Grande do Sul); 

FATMA-SC (Fundação de Meio Ambiente de Santa Catarina), IAP-PR (Instituto Ambiental do Paraná).
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Tabela 2. Frequência de respostas do questionário aplicado aos gestores das Unidades de Conservação (UCs) 

da Região Sul do Brasil. ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade); SEMA-RS 

(Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Rio Grande do Sul); FATMA-SC (Fundação do 

Meio Ambiente de Santa Catarina); IAP-PR (Instituto Ambiental do Paraná).

DISCUSSÃO

O presente estudo indicou a presença de 87 EEIs em UCs situadas na Região Sul do Brasil. Em 

2019, na Base de Dados (I3N) do Instituto Hórus do Desenvolvimento e Conservação Ambiental (http://

bd.institutohorus.org.br/) estão contabilizadas 317 EEIs na Região Sul do Brasil (I3N-Brasil, 2019). Sendo 

assim, aproximadamente 27% das EEIs registradas na Região Sul do Brasil possuem algum registro dentro 

de UCs nesta região. Este número pode ser ainda maior por duas razões: i) o presente estudo foi realizado 

no ano de 2016, sendo assim, o número de EEIs presentes em UCs provavelmente está subestimado (novas 

invasões em UCs podem ter ocorrido); ii) em 2016, somente 51% da UCs (federais e estaduais da Região 

Sul) possuíam PMs (principal documento consultado) e muitos encontravam-se desatualizados. Os PM 

são documentos norteadores que infl uenciam na tomada de decisões de questões importantes referentes 

às áreas de proteção, determinando os objetivos específi cos de manejo e as ações a serem priorizadas e 

realizadas para (ICMBio, 2019). Desta forma, a inclusão de informações relevantes sobre a presença de 

EEIs nesses documentos é fundamental na tomada de decisão relacionada ao manejo destas espécies nas 

UCs. A ausência ou desatualização dos planos de manejo na maior parte das UCs da região sul do Brasil 

retratam a fragilidade da gestão destas áreas. Embora a elaboração dos planos seja uma obrigação legal, a 

implementação/atualização dos mesmos se mostra defi ciente em todas as esferas administrativas da gestão 

(Lima et al., 2005; MMA, 2007; Medeiros e Pereira, 2011). 

Apesar de aspectos legais previstos no próprio SNUC (Decreto Federal nº 6.514/2008) e decisões/ 

estratégias internacionais das quais o Brasil é signatário (Dechoum et al., 2018), as UCs não são áreas livres 

da presença de EEIs (Meiners e Pickett, 2013). Desde o início dos anos 80, há registros de EEIs em UCs em 

diversas partes do planeta. Por exemplo, o programa de invasões biológicas do SCOPE (Scientifi c Committee 

on Problems of the Environment) relatou a presença de 1.874 EEIs de plantas vasculares em 24 UCs em todo 

a planeta (Usher, 1988). Entretanto, é a partir dos anos 2000 que há um aumento signifi cativo no interesse 

pela temática, atestado pela quantidade e diversidade de estudos, abordando os mais diferentes aspectos 

relacionados à presença de tais espécies em áreas protegidas (McKinney, 2002; Pauchard e Alaback, 2004; 

Lovejoy, 2006; Beaumont et al., 2009; Otero et al., 2013; Braun et al., 2016; Mannino e Balistreri, 2018; 
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Foxcro]  et al., 2019). No Brasil, apesar dos esforços, os estudos ainda são pontuais, não sistematizados, 

focando, muitas vezes, em levantamento de espécies e/ou naquelas EEIs com impactos negativos mais 

evidentes (Martins et al., 2004; Sampaio e Schmidt, 2014; Ziller e Dechoum, 2014; Lessa et al., 2016; 

Guimarães e Schmidt, 2017; Petri et al., 2018; Rocha e Rocha, 2019). 

Do total de EEIs (87), 14 concentram aproximadamente 60% dos registros (445) e destas, oito são 

EEIs de plantas: pinus, eucalipto, uva-do-japão, lírio-do-brejo, goiabeira, braquiária, nêspera e cinamomo. 

Oriundas de diferentes continentes (América, África, Ásia e Oceania), no Brasil, todas essas espécies são 

exploradas comercialmente, seja para fi ns de uso da madeira, como para a ornamentação ou, ainda, como 

frutíferas (I3N Brasil, 2019). Em virtude dos seus usos, tais espécies são apreciadas pelo Homem, facilitando 

assim a sua introdução/dispersão em novos ambientes (I3N Brasil, 2019). Atrelado a esta questão estão os 

demais fatores relacionados a um processo de invasão: características biológicas e ecológicas das espécies, 

características das comunidades invadidas, fatores abióticos locais e a pressão de propágulos (medida 

pelo número de indivíduos introduzidos ou número de eventos de introdução) (Richardson et al., 2000; 

Rejmánek et al., 2005). Algumas destas EEIs, não encontram em tais fatores barreiras importantes para o 

seu estabelecimento, como por exemplo, uva-do-Japão e lírio-do-brejo. Em 2011, Zenni e Ziller indicaram 

que a primeira foi uma das espécies com grande número de registros na Base de Dados I3N (126), e que a 

segunda foi uma das espécies com maior número de registros em diferentes fi tofi sionomias (12 no total). 

Ambas possuem características biológicas e ecológicas que proporcionam rápido estabelecimento em 

diferentes ambientes (I3N Brasil, 2019) e utilizam estratégias de competição que inibem o desenvolvimento 

de espécies nativas (De Castro et al., 2016; Costa et al., 2019; Ribeiro et al., 2019; Schmidt et al., 2019). 

Atualmente, são registradas 198 EEIs de plantas em território nacional (I3N Brasil, 2019) de vários grupos 

botânicos, incluindo gramíneas, pteridófi tas e espécies arbóreas, distribuídas em diversos ambientes e 

biomas (Zenni e Ziller, 2011), para as quais são observados impactos negativos às comunidades locais 

(Matos e Pivello, 2009). 

As demais seis EEIs mais frequentes em UCs do sul do Brasil são vertebrados: lebre, cão-doméstico, 

porco-doméstico/javali, pardal, gato-doméstico e rã-touro. Com base na lista publicada pelo IBAMA na 

Portaria n°93/1998, três são consideradas Fauna Domesticada (cão-doméstico, gato-doméstico e porco-

doméstico/javali): “Todos aqueles animais que através de processos tradicionais e sistematizados de 

manejo e/ou melhoramento zootécnico se tornaram domésticos, apresentando características biológicas e 

comportamentais em estreita dependência do homem, podendo apresentar fenótipo variável, diferente da 

espécie silvestre que os originou”. Apesar de serem considerados animais domésticos, cães e gatos, quando 

feralizados, podem ocasionar impactos ambientais negativos, especialmente pela predação de animais 

silvestres (Dickman, 1996; Baker et al., 2005; Young et al., 2011; Hughes e Macdonald, 2013). 

Já os porcos-domésticos/javalis são, atualmente, os ungulados exóticos mais disseminados no 

mundo, sendo considerados poderosos agentes de distúrbio (Gabor e Hellgren, 2000; Barrios-Garcia e 

Ballari, 2012). Embora haja uma ideia geral que a introdução no sul do Brasil se deu a partir de indivíduos 

oriundos do Uruguai, no fi nal da década de 1980, é mais provável que tenha ocorrido múltiplos episódios 

de soltura propositais de indivíduos ao longo de toda a região (Deberdt e Scherer, 2007). Atualmente, 

os porcos-domésticos/javalis se encontram distribuídos em praticamente todo sul do Brasil, onde, após 
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cruzamentos entre indivíduos de diferentes linhagens e/ou grau de feralização, se deu a criação de uma 

nova linhagem conhecida regionalmente como “javaporco” (mistura de matrizes puras de javali europeu 

e diferentes formas de porcos domesticados) (Da Rosa et al., 2019). Outra espécie muito relacionada ao 

Homem é o pardal, espécie com ampla área de distribuição nativa (Eurásia) (Aguirre e Poss 2000), tendo 

sido introduzida em diferentes continentes (América, África e Oceania) (http://issg.org/database/species/

distribution). No Brasil, há registro de introdução intencional na cidade do Rio de Janeiro no início do 

século XX (I3N Brasil, 2019). Atualmente, é encontrada em todo o país, muito associada a ambientes 

urbanos e áreas (I3N Brasil, 2019). Vários impactos ambientais negativos têm sido atribuídos a esta EEI, 

como competição com espécies nativas, forrageamento em zonas de produção de grãos (http://issg.org/

database/species/ecology), além de ser vetor de algumas doenças (Benskin et al., 2009).

Outras duas EEIs prevalentes no presente estudo foram a lebre-europeia (38 registros) e rã-touro 

(20 registros), ambas com primeiros registros de histórico de invasão no Brasil muito antigos (primeira 

metade do século XX) (I3N, Brasil 2019). Acredita-se que a lebre-europeia tenha invadido o território 

brasileiro entre 1910 e 1914 pela fronteira entre o Uruguai e o Estado do Rio Grande do Sul, colonizando, 

atualmente, outros estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste (I3N, Brasil 2019). Apesar dos relatos 

dos impactos ambientais negativos de ambas as espécies em outras regiões (Kolar e Lodge, 2001; Boone et 

al., 2004; De Bosscuere et al., 2007; Prodöhl et al., 2013; Caravaggi et al., 2015; Saucedo et al., 2019), as reais 

ameaças destas EEIs na país ainda são desconhecidas. 

Em 2000, através do seu grupo de especialista em EEIs (" e Invasive Species Specialist Group - 

ISSG), a IUCN publicou uma lista com as 100 piores (mais problemáticas) EEIs no mundo (Lowe et al., 

2000). Esta lista está baseada nos impactos ambientais negativos para a biodiversidade e/ou atividades 

humanas. Dentre as 87 EEIs registradas em UCs situadas na Região Sul, 11 se encontram nesta lista. São 

elas: porco-doméstico/javali, gato-doméstico, rã-touro, camundongo, rato-de-esgoto, carpa-comum, tojo, 

achigã, acácia-negra, truta-arco-íris e tartaruga-de-orelha-vermelha. Com relação as listas ofi ciais de EEIs 

dos três estados da Região Sul, todas classifi caram as espécies em duas categorias (1 e 2): Categoria 1 

(refere-se a espécies que têm proibido seu transporte, criação, soltura ou translocação, cultivo, propagação 

(por qualquer forma de reprodução), comércio, doação ou aquisição intencional sob qualquer forma) e 

Categoria 2 (refere-se a espécies que podem ser utilizadas em condições controladas, com restrições, sujeitas 

à regulamentação específi ca). Mesmo que as listas não indiquem, esta categorização visa a priorização de 

estratégias para manejo daquelas incluídas na Categoria 1. Para as 11 EEIs citadas, houve convergência 

na maior parte dos casos, com exceção de: camundongo (Categoria 2 no RS e PR e Categoria 1 em SC), 

acácia-negra (Categoria 2 no RS e PR e Categoria 1 em SC), cão-doméstico (Categoria 2 em SC e PR 

e não categorizado no RS) e gato-doméstico (Categoria 2 em SC e PR e não categorizado no RS e SC). 

Nestes casos, existem questões conceituais (espécies domésticas x espécies exóticas invasoras), de possíveis 

impactos locais mais pronunciados (p.ex. camundongo) e de interesse econômico (p.ex. acácia-negra) que 

podem explicar tais divergências. Algumas destas EEIs foram introduzidas de forma intencional, para fi ns 

comerciais (ornamentação, criação e cultivo) e outras de forma não intencional (embarcações) (I3N, Brasil 

2019). Independentemente da forma de introdução, todas são espécies que apresentam características 

biológicas e ecológicas que facilitam o estabelecimento de novas populações e dispersão, causando 

impactos ambientais negativos (Abbott, 2002; Cadi e Joly, 2004; Cuthbert e Hilton, 2004; Cunha e Delariva, 
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2009; Winckler-Sosinski et al., 2009; Britton e Orsi, 2012; Shepherd e Ditgen, 2012; Hegel e Marini, 2013; 

Seburanga, 2015; Cordero et al., 2016; Oliveira et al., 2016; I3N Brasil, 2019). 

Além dos resultados relacionados a presença de EEIs em UCs, o presente estudo avaliou aspectos 

relacionados à gestão desta problemática. No total, 73 gestores de 82 unidades (33 federais e 49 estaduais) 

da Região Sul foram entrevistados ao longo do ano de 2016. As entrevistas foram conduzidas através 

de perguntas relacionadas a percepção de que as EEIs se constituem em um problema ambiental, a 

presença de EEIs em suas unidades e a estratégias específi cas direcionadas para as EEIs encontradas em 

suas unidades. Todos os gestores confi rmaram a presença de alguma EEI em suas unidades. Contudo, 

poucos identifi caram como um dos três principais problemas de gestão em suas unidades. Somente em 

um segundo momento perceberam que EEIs podem ser um problema a ser enfrentado. Aqui, a não citação 

das EEIs como um dos problemas enfrentados nas unidades, mesmo sabendo da sua existência, pode ter 

ocorrido pela priorização de questões mais relevantes do ponto de vista da gestão da própria unidade. Por 

exemplo, falta de recursos fi nanceiros e humanos, estrutura física precária nas sedes administrativas, bem 

como a ausência de regularização fundiária das unidades. Como demonstrado por outros estudos, tais 

problemas são recorrentes nas UCs brasileiras (Faria, 2004; Medeiros e Pereira, 2011; Horowitz et al., 2013; 

Guimarães, 2015). Mesmo assim, em um próximo estudo, seria importante questionar os gestores sobre o 

conhecimento dos impactos negativos acarretados por EEIs.  

Dentre os órgãos ambientais avaliados, a FATMA-SC teve a maior porcentagem de gestores que 

apontaram as EEIs entre os principais problemas na gestão. Provavelmente, este resultado pode estar 

relacionado com o fato de que o estado de Santa Catarina, já em 2016, possuía iniciativas do poder público 

para o controle de EEIs, como o Programa Estadual de Espécies Exóticas Invasoras, previsto pela Resolução 

CONSEMA nº 08/2012 e lançado no ano de 2016, além de investimentos para a capacitação de gestores 

das suas unidades de conservação (Instituto Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental, 

2019). Adicionalmente, o Instituto Hórus, organização sem fi ns lucrativos voltada para a problemática 

de invasões biológicas, tem sua sede no próprio estado. Atualmente, o estado do RS também possui o seu 

Programa, implementado em 2017 pela Resolução CONSEMA n° 369/2017. Para os gestores da SEMA-

RS, caso o questionário fosse aplicado depois da implementação do Programa, o resultado poderia ser 

diferente. Por outro lado, os gestores do IAP-PR foram aqueles que menos apontaram as EEIs entre os três 

problemas principais de suas unidades. Este resultado chama atenção pelo fato que o estado do Paraná 

é pioneiro no controle e manejo de EEIs no Brasil (Instituto Hórus de Desenvolvimento e Conservação 

Ambiental, 2019), possuindo, por exemplo, um de plano de ação para a erradicação de EEIs vegetais em 

todas as UCs de Proteção Integral (Portaria nº 192/2005). Especula-se que este resultado está relacionado 

ao desaparelhamento do IAP-PR, uma vez que, ao longo de todo estudo, foram grandes as difi culdades 

de contatar diretores, funcionários e gestores da instituição. Além disso, as informações disponibilizadas 

pelo IAP-PR em seu endereço eletrônico e pelos seus funcionários (ex. relações dos gestores e telefones das 

unidades) foram errôneas ou se encontravam desatualizadas.

O presente estudo indicou um relato baixo por parte dos gestores de estratégias específi cas (previstas 

ou em execução) direcionadas para EEIs nas unidades sob suas gestões. Este resultado é, sem dúvidas, 

consequência do cenário já exposto anteriormente (falta de estrutura, recursos fi nanceiros e humano). 
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Muitos dos gestores entrevistados relataram que, apesar de ações previstas nos PMs, não conseguem 

implementá-las devido à falta de equipe técnica e/ou equipamentos, ou ainda por não serem consideradas 

como prioridade na gestão. Adicionalmente, alguns gestores relataram que foram forçados a interromper 

as ações em virtude do corte nos recursos fi nanceiros. O aporte fi nanceiro é um elemento fundamental 

para o êxito das estratégias relacionadas ao diagnóstico da presença e erradicação de EEIs (Simberloff , 

2003; Genovesi, 2005). Para aquelas estratégias de manejo realizadas, alguns gestores mencionaram 

difi culdades de erradicar algumas EEIs. Na Floresta Nacional de Ibirama (ICMBio/SC), a tentativa de 

manejo do lírio-do-brejo foi abandonada em virtude do insucesso desta iniciativa. Muitas vezes, em virtude 

do estágio de invasão, o manejo da espécie pode se tornar muito complicado (Ziller, 2010). O número de 

estratégias específi cas, mesmo que baixo, pode ainda estar superestimado. Ao longo das entrevistas com 

os gestores, algumas informações, por vezes, eram imprecisas e/ou confundidas com ações aleatórias, em 

circunstâncias oportunas e pontuais. Por exemplo, muitos gestores relataram a supressão esporádica de 

indivíduos arbóreos invasores, porém sem nenhum plano pré-defi nido ou ação organizada (em uma UC 

do estado do RS existe uma iniciativa espontânea para tentar controlar a expansão do pinus dentro da 

unidade através de mutirões com outros gestores e voluntários). Mesmo nestes casos, optamos por incluir 

estas ações como planos de controle (Tabela 2).

Com relação à presença de estratégias de manejo específi cas para fl ora e/ou fauna, os gestores 

relataram um número signifi cativamente mais alto de estratégias direcionadas fl ora, especialmente aqueles 

gestores dos órgãos estaduais. Aqui, ressalta-se que a percepção (espécies menos conspícuas) de fauna 

exótica invasora na paisagem e o seu manejo (busca ativa/captura de indivíduos) pode ser tarefa mais 

complexa. Outro problema citado na literatura é a contrariedade da população frente aquelas espécies 

consideradas mais carismáticas, resultando na resistência do público ao manejo destas espécies (Mack et al., 

2000; Simberloff , 2003; Oliveira e Pereira, 2010). Neste contexto, ações voltadas para a conscientização da 

população que vive no entorno são fundamentais para o sucesso das ações de manejo (Genovesi, 2005). Os 

gestores entrevistados citaram duas EEIs da fauna que possuíam algum plano de ação:  porco-doméstico/

javali e coral-sol. Juntamente com o mexilhão-dourado, são as três EEIs, para as quais existem Planos de 

Ação Nacionais, implementados através das portarias publicadas entre 2017-2018 (MMA, 2019b).

CONCLUSÕES

O presente estudo evidenciou um expressivo número de EEIs em UCs da Região Sul do Brasil. O 

cenário é alarmante, pois, mesmo que muitas constem nos PMs de suas respectivas unidades e/ou sejam 

percebidas pelos gestores, a precariedade da gestão de áreas protegidas no Brasil indica que continuarão lá, 

sem estratégias de manejo possíveis de serem implementadas. Além disso, algumas espécies, sem o devido 

manejo, se valem da UCs como ponto de estabelecimento de populações e dispersão de indivíduos para 

áreas adjacentes (incluindo outras UCs). Não há outro caminho viável senão aquele no qual os órgãos 

ambientais trabalhem em parceria com centros de pesquisa locais/regionais, na tentativa de buscar soluções 

para esta problemática. 
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